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Projeto de Lei n.° 01-044k/14,7
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Art. 1° - O Executivo deverá construir e manter em funcionamento uma

malha de helipontos de solo para uso exclusivo das aeronaves de resgate a serviço do
poder público.

Parágrafo único - Em casos excepcionais que exijam o suporte de
aeronaves de uso da iniciativa privada, o uso será liberado, desde que coordenado pela
autoridade pública competente no comando da operação que esteja em curso.

Art. 2° - Cada heliponto deverá ser localizado próximo a áreas de
grande incidência ou risco de acidentes de . trânsito, acessível por avenidas ou
corredores viários, ou dentro de parques públicos.

Art. 3° - Serão construídos helipontos também junto a cada um dos
hospitais públicos municipais.

Art. 4° - Será obrigatória a construção de helipontos à margem de cada
nova avenida ou corredor viário construído ou reformado na relação de um a cada três
quilômetros de pista.

Parágrafo primeiro - na hipótese de pistas com menos de três
quilômetros de extensão, será construído pelo menos um heliponto, desde que essa
pista tenha extensão mínima de quinhentos metros.

Parágrafo segando - poderão ser dispensadas da construção do
heliponto as obras viárias enquadradas no parágrafo anterior, desde que a dispensa seja
avaliada e aprovada pelas autoridades responsáveis pelos serviços de resgate de que
trata a presente lei.

Art.
SEÇÃO	

5° - Os helipontos serão dotados obrigatoriamente de iluminação
propná, adeqiiada 
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21 gatrwcurso para assegurar o controle do acesso ao local por outros tipos de
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Obriga o Executivo a instalar,
manter e operar helipontos de solo
para uso exclusivo de aeronaves de
resgate utilizadas pelo poder
público.	 L &HUM IN Ia mrucsiAPROVADO Em u. aiscussia t sedo
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veículos; e caixa para armazenamento de equipamentos básicos ou complementares
para auxiliar nas ações de resgate.

Parágrafo único - Para efeito da aplicação desta lei deverão ser
observadas as instruções e procedimentos especificados na legislação aeronáutica, em
especial o disposto na portaria do Ministério da Aeronáutica - Comando Geral de
Apoio, pela Diretoria de Eletrônica e Proteção ao vôo - n.° 18/GM5 de 14 de fevereiro
de 1974 e demais atualizações.

Art. 6° - A iluminação do heliponto será acionada ou desligada
exclusivamente por técnico da CET devidamente credenciado, que também será
responsável pela verificação periódica da caixa de equipamentos e seu conteúdo.

Art. 7° - O executivo terá 45 dias para regulamentar esta lei, contados
da data de sua publicação.

Art. 8° - As despesas com a execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas •
todas as disposições em contrário.

Sala das Ses§es, c9-1 de. ro ott 4997.

CóD. 0561
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JUSTIFICATIVA

Em todas as grandes cidades do mundo existe uma grande
preocupação em relação às operações de resgate e salvamento, especialmente
no que se refere aos acidentes de trânsito.

São Paulo não foge à regra, e equipes de resgate têm sido
treinadas e equipadas para o salvamento de vidas colocadas em risco no
tumultuado dia-a-dia da cidade.

Um grave problema, no entanto, tem prejudicado em muito o bom
desempenho dessas equipes. A falta de helipontos devidamente preparados
inviabiliza a ação das aeronaves que poderiam salvar muito mais vidas do que
já têm conseguido.

Esse problema é particularmente grave no período noturno, pois
as normas da legislação aeronáutica proíbem o piloto, sob pena de graves
punições, de realizar o pouso em local que não tenha a iluminação adequada.
Por ironia, é justamente nesse período que acontecem os mais graves acidentes,
especialmente no trânsito das grandes avenidas.

Além disso, mesmo nos casos em que o piloto descobre local
próximo que reuna as condições mínimas exigidas para a autorização do pouso,
muitas vezes seu esforço não produz efeito, já que os hospitais para os quais a
vítima poderia ser removida não possuem local adequado para receber a
aeronave de resgate.

Por essas razões apresentamos a presente propositura,
objetivando aparelhar nossa cidade para assegurar o melhor atendimento às
vítimas de acidentes graves e colocar nossos serviços de resgate em condições
verdadeiramente de primeiro mundo.

CÔO. 0561



Papel para informação, rubricado como folh

do processo n°	 446 	  de 10 .7 	 23  i..05 	 /.. 9 7 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

A Com de Cond. e justiça

LUIZ AirETA DE CARVALHO
Asa. Tecn. Leg. Chefe - A. T.

Côo. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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16-0851/1997 \
.-	 DA COMISSn DE comsmin

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 1151 0446/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereado,ç
Natalício Bezerra, que visa obrigar o 	 Executivo
construir e manter	 em funcionamento uma malha
helipontos de solo para uso exclusivo das aeronaves
resgate a serviço do poder pk5blico.
O projetoinsere-se no âmbito do poder de políci.(,
municipal e está amparado nos arts. 13, I e 37, "caput",
ambos da Lei Orgânica do Município.
Assim sendo, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Somiss2So de Constitui4o e JustiçaZG )â

17	 RELCOM
17-0412/1997
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VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR ARSELINO TATO.

Wmara eAmicOaa-Ya;~

•

DA COMISSn DE CONSTI•UIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0446/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Natalício Bezerra, que visa obrigar o 	 Executivo a
construir e manter em funcionamento uma malha de
helipontos de solo para uso exclusivo das aeronaves de
resgate a serviço do poder pkriblico.
A propositura não	 pode prosperar pois esbarra	 em
dispositivos legais.
De fato, ao obrigar o Executivo â construção de obra
páblica e â prestação de um serviço páblico, esbarra no
art. 37, 2R, IV, da Lei Orgânica do Município, que
reserva ao Prefeito a • iniciativa de leis sobre o assunto.
Assim sendo, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comissão de Constituição e justiça 2,to

.1

- RELCOM
U-0415/1997
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PARA RELATAR.
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Mar1ea,12--01iveira
Secretaria

ReobIclo na Comissão de
Politica Urb, Metrop.e Meio

Ambiente
Em j...5119*Lasbe, :CO h.

MARIAMÁLItt DE VASCONCFLIOS

Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropontana o Melo Ambiento

Sala da Comiuão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.

12* DIÁRIO OFICIAL
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ãrnara AnicOal
COMISSn DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

• Tendo decorrido o prazo regimental

Para análise desta p ropositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comiss'ão, conforme dis p osto no art. 63, caput, do

Regimento interno
Em, 6/3/57

•
Ver dea . ra Alda." . .a Sposati

Presid te da ComissIAe Politica Urbana
,lietropolitana eitéio Ambiente
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'fÀffiara AMeraide ac até c
16 - PAR16• 1237/1997	 )A COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

gREISIDENTE	 RELATOR

•

E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 446/97

De autoria do Nobre Vereador Natalício Bezerra, o presente projeto de lei,

n° 446/97, obriga o Executivo a instalar, manter e operar helipontos de solo para uso

exclusivo de aeronaves de resgate utilizadas pelo poder público.

Justifica o autor que a medida visa proporcionar pontos ,de apoio para o

devido desempenho das equipes de resgate e salvamento que • se utilizam de

helicópteros para agilizar seus serviços, tendo em vista os freqüentes

congestionamentos no tráfego da cidade.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela legalidade da proposta,

conforme parecer à fl. 5.

Quanto ao mérito, consideramos a medida necessária.

Com efeito, se durante o dia, com o trânsito sendo momentaneamente

interrompido, este tipo de aeronave pode pousar nas próprias avenidas, à noite, por

força de proibição da legislação aeronáutica, que veda o pouso em locais que não

tenham a iluminação exigida, essas equipes de salvamento, em muitas ocasiões não

podem se utilizar dos aparelhos. E como, muitas vezes, nessas ocasiões de emergência

médica, um minuto pode definir a sobrevivência de uma vida, seria deveras conveniente

aparelhar a cidade com estruturas de pouso do gênero.

FAVORÁVEL, pois, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metrop>ana e Meio Ambiente, em 2/1 97

17 - REICOM
.17-3128/1997

CÓD. 0522
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Douta Comissão de Tránsito,

Transpo r te e Atividade Econômica.

p'
MAPIAMALIN DE VASCONCRIOS MIGUSTO

Secretária da Comissão do Politica Urbana,

Metropolitana • Meio Ambiente

Recebido rsa Comtseao de
Trânsito. Transporte
o Akxidade Wenn lea.

Ao nobre Vereador  A 
para relatar.

Sala rh	 TrAnsin, Transporte e
Atividade Er-rórlic

L1 	 el	 Ç29.-
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	 DA COMISSÃO DE 'TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 446/97

4

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Natalício Bezerra da Silva, obrigar a Executivo
a construir e manter em- funcionamento uma malha de
helipontos de solo, para uso exclusivo das aeronaves de
resgate a serviço do poder público, ou, excepcionalmente,
em casos que exijam o suporte de uso da iniciativa
privada, desde que coordenado pela autoridade pública
competente no comando da operação que esteja em curso.

O projeto em tela também estabelece que cada
heliponto deverá ser localizado junto a cada um dos
hospitais públicos municipais, bem como próximo a áreas
de grande incidância ou risco de acidentes de trânsito,
ar.ess.ível por avenidas ou corredores viários, ou dentro

ade parques públicos.	 e
Segundo a justificativa, a falta de helipontos

devidamente preparados, no Município, inviabiliza a ação
das aeronaves de resgate, que poderiam .. salvar muito mais
vidas do que já tâm conseguido.

No	 âmbito	 da	 competência	 desta	 Comissão,
argumentamos que a propositura é oportuna e meritória.

Favorável, pe]o exposto, o parecer.

	

Sala da Comissão d .	 Tyansito, Transporte e
Atividade Econômica,	 -242, (

- - - -
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Tendo em vista a necessidade -de maiores
estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer

desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno,

EirejzLiz-lq

Ver I 5) r riano Diogo
Péesidente da CSPST
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16-1702/1997 DA COMISSÃO DE SAúDE, PROMOÇÃO1

•

PRESIDENTE
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RELAT

•

socinL-E-ImitmLnu-..eRE O PROJETO DE LEI 446/97.

De autoria do nobre 'Vereador Natalício Berra, o
projeto de lei n2 446/97 obriga o Executivo a instalar,
manter e operar helipontos de solo para uso exclusivo de
aeronaves de resgate utilizadas pelo Poder Público.

Estabelece o projeto que cada,,heliponto deverá ser
localizado próximo a áreas de grande incidência ou risco
de acidentes de transito, dentro de parques -públicos,
junto a cada um dos hospitais . públicos municipais e,
também, à margem de cada nova avenida ou corredor viário
contruído ou reformado, na relação de um a cada três
quilômetros de pista.

Na hipótese de pistascom menos de'três quilômetros
de extensão, será construído ao menos um heliponto.

Dentre outros requisitos, os helipontos serão
dotados de iluminação própria adequada às normas
estabelecidas pela leg islação aeronáutica e marcação de
solo padronizada, sinalizada como área exclusiva de
aeronaves de resgate.

Além do estabelecido acima, deverãd ser respeitadas
as instruçóes e procedimentoséá pecificados na legislação
aeronáutica.

Alega o 'autor, na Justificativa que acompanha o
projeto, que em todas as grandes cidades do mundo existe
uma grande preocupação em relação às operaçóes de resgate
e salvamento, especialmente no que . se refere aos
acidentes de transito.

Em São Paulo, entretanto, a falta de helipontos tem
prejudicado o bom desempenho dessas ,op6raç5esT perdendo-
se muitas vidas que poderiam ser salvas se a cidade
estivesse melhor equipada.

A dificuldade se faz sentir principalmente na
período noturno, quando acontecem os mais graves
acidentes, já que as normas de legislação aeronáutica
proíbem o piloto de pousar em local que não tenha
iluminação adequada.

A par do exposto, e nos aspectos de mérito que cabe
a esta Comissão analisar, entendemos que a matéria está
revestida de interesse público.

FAVORAVEL, portanto, é o parecer.

iISala	 C miro de Saúde, Promoção Social e
Trabalha)/ )17./ qi
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DA COMISSO . DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

Presidente -

Relator

PROJETO DE LEI N2 446/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Natalício Bezerra, visa obrigar o Executivo a instalar, manter e

operar helipontos de solo para uso exclusivo de aeronaves de ' res-

•	 gate utilizadas pelo Poder Público.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaçóes orça-

mentárias, su p lementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em .142/5U2-

RELCOM 2034/98
_
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ORADOR: APARTEANTE:	 DATA: 15.6.99

Wdm,a,Pa A/uØaIde ,7d62-3,aalâ
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: 15 FOLHA:91	 TAQ.: Morg.	 SESSÃO: 96 a EXTRA

- "PL 446/97, do Vereador Natalício Bezerra

(PTB). Obriga o Executivo a instalar, manter e operar

helipontos de solo para uso exclusivo de aeronaves de

resgate utilizadas pelo poder público. Fase da

discussão: la. Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara.•
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ROD.: 15 FOLHA:92	 TAQ.: Morg.

ORADOR:

SESSÃO: 96° EXTRA

APARTEANTE: DATA: 15.6.99

O SR. PRESIDENTE (ARMANDO MELLÃO NETO ) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado.

01/	 Passemos ao item seguinte.

a

t	 -
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

RITA D.F rig ç lA ANDRE
ROD.: H	 FOLHA:7 TAQ.:Marcelo	 SESSÃO:! 04aS.Extraordinária Anel sten te Par lamentar

Está" sim" .

ORADOR:	
PL. (i tic	 f	 APARTEANTE:	 DATA:14.09.99

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Passemos à

proclamação do resultado: 29 Srs. Vereadores votaram

aprovado o encerramento da discussão e a concordância dos Srs.

Vereadores com a votação em bloco.

Procederemos agora à votação em bloco dos itens 10, 11, 12,

14, 15, 16, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 36, 47,

48, 49 e 53. A votos pelo painel eletrônico. Os Vereadores favoráveis

votarão "sim", os contrários "não".

A Assessoria do Painel pede alguns momentos para poder

proceder à votação. A Assessoria do Painel solicitou aos Srs.

Vereadores, como a presidência já anunciou, para aguardar alguns

minutos para que se proceda à votação.

Passemos ao processo de votação pelo painel eletrônico. Os

Vereadores que favoráveis votarão "sim", os contrários "não".

- Feita a chamada, sob a presidência do Sr. Armando Mellão

Neto, verifica-se que

•

O Sr. Presidente-....

)Denise(
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA D
RITA DE CASSIA ANDU
1391 g:dont° P4r lacienta?etalatonte PTAQ.:Denise SESSÃO:104 SE

APARTEANTE: DATA: 14.09.99

ROD.:12	 FOLHA:1

ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Votaram "sim" 29 Srs.

Vereadores. Estão aprovados os projetos que foram mencionados em

bloco.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Brasil Vita e em

seguida o nobre Vereador José Mentor.

O SR. BRASIL VITA (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro a V.Exa. que os demais itens não elencados naquela votação em

bloco sejam adiados.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Muito bem, os

Vereadores que concordarem que os demais itens sejam adiados,

permaneçam como estão. (Pausa). Estão adiados.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Mentor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

gostaria de requerer a V.Exa. que me fosse fornecido ainda hoje as

notas taquigráficas desta sessão, a cópia das votações e a fita desta

11,	 sessão.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Muito bem, será

providenciado.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Pela ordem, Sr.

Presidente.
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À Leg.3

Senhora Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a discussão e votação na 104a

Sessão Extraordinária, de 14.09.99, estando em condições de ser

encaminhado à sanção.

lç

BRENO GANDELMAN
Assessor Téc. Lediglativo Chefe Subst.

ATM
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Sra ! Ana Maria,

Preparar oficio encaminhando copia autencia ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

)4/ o9 /99
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Sra. Chefe,
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CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo, /g- de setembro de 1999.

18 - OF-LEG8
OFICIO N.0384/1999

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 14 de setembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 446/97,
de autoria do Vereador Natalício Bezerra, que obriga o Executivo a instalar, manter e
operar helipontos de solo para uso exclusivo de aeronaves de resgate utilizadas pelo
poder público.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

TO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

dhfo.
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! 18 - OF-LEG3
OFICIO N.0384/1999,

• 	 	 _

. OFICIO N.0384/1999,

•

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO 

DE 1999. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 446/97).

(Ver. Natalício Bezerra). Obriga o Executivo a instalar, manter e operar helipontos de

solo para uso exclusivo de aeronaves de resgate utilizadas pelo poder público. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 - O Executivo deverá

construir e manter em funcionamento uma malha de helipontos de solo para uso

exclusivo das aeronaves de resgate a serviço do poder público. Parágrafo único - Em

casos excepcionais que exijam o suporte de aeronaves de uso da iniciativa privada, o

uso será liberado, desde que coordenado pela autoridade pública competente no

comando da operação que esteja em curso. Art. 2° - Cada heliponto deverá ser

localizado próximo a áreas de grande incidência ou risco de acidentes de trânsito,

acessível por avenidas ou corredores viários, ou dentro de parques públicos. Art. 3° -

Serão construídos helipontos também junto a cada um dos hospitais públicos

municipais. Art. 4° - Será obrigatória a construção de helipontos à margem de cada

nova avenida ou corredor viário construído ou reformado na relação de um a cada três

quilômetros de pista. § 1° - Na hipótese de pistas com menos de três quilômetros de

extensão, será construído pelo menos um heliponto, desde que essa pista tenha

extensão mínima de quinhentos metros. § 2° - Poderão ser dispensadas da construção

do heliponto as obras viárias enquadradas no parágrafo anterior, desde que a dispensa

seja avaliada e aprovada pelas autoridades responsáveis pelos serviços de resgate de

que trata a presente lei. Art. 5° - Os helipontos serão dotados obrigatoriamente de

iluminação própria, adequada às normas estabelecidas pela legislação aeronáutica;

marcação de solo padronizada, sinalizada como área exclusiva de aeronaves de

resgate; grades ou outro recurso para assegurar o controle do acesso ao local por outros

tipos de veículos; e caixa para armazenamento de equipamentos básicos ou

complementares para auxiliar nas ações de resgate. Parágrafo único - Para efeito da

aplicação desta lei deverão ser observadas as instruções e procedimentos especificados

na legislação aeronáutica, em especial o disposto na portaria do Ministério da

Aeronáutica - Comando Geral de Apoio, pela Diretoria de Eletrônica e Proteção ao

Vôo - n° 18/GM5 de 14 de fevereiro de 1974 e demais atualizações. Art. 6° - A

iluminação do heliponto será acionada ou desligada exclusivamente por técnico da



suplementadas se necessário. Art. 90 - Esta lei entrará em vi data de sua

publicação, revogadas todas as disposições em contrário. Eu,

vi :14,, data de sua

A s .41,S e Parlamenta?
C e; fielmente de fls.Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí	 resente c

do livro competente n° 51 e digitei. Eu, „Assa TárAca
.0.011 llonica, Assistente de Chefia

Folha n°.	 40140proc.
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O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DÈ S20 PAILO

CET devidamente credenciado, que também será responsável pela verificação

periódica da caixa de equipamentos e seu conteúdo. Art. 70 - O Executivo terá 45 dias

para regulamentar esta lei, contados da data de sua publicação. Art. 8° - As despesas

com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

• Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 15 de setembro de 1999. Chefe da

Seção de Preparo f Registro de Documentos Legislativos,

A NGEUX • )3

C§ÉPVC

Técnica

..xnutlEritXisto, 	 	 do Departamento dos

tMâlev1)5 da Câme&á.(IVfmniéip:áUrè'SãO'Paulo.-

•

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
54,4okiraçl; Jgrge Taba; Ana Martins.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N°	 DE	 DE	 DE 1999.

Obriga o Executivo a instalar,
manter e operar helipontos de
solo para uso exclusivo de
aeronaves de resgate utilizadas
pelo poder público.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de setembro de 1999,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O Executivo deverá construir e manter em funcionamento
uma malha de helipontos de solo para uso exclusivo das aeronaves de resgate a serviço
do poder público.

Parágrafo único - Em casos excepcionais que exijam o suporte de
aeronaves de uso da iniciativa privada, o uso será liberado, desde que coordenado pela
autoridade pública competente no comando da operação que esteja em curso.

Art. 2° - Cada heliponto deverá ser localizado próximo a áreas de
grande incidência ou risco de acidentes de trânsito, acessível por avenidas ou
corredores viários, ou dentro de parques públicos.

Art. 3° - Serão construídos helipontos também junto a cada um dos
hospitais públicos municipais.

Art. 4° - Será obrigatória a construção de helipontos à margem de
cada nova avenida ou corredor viário construído ou reformado na relação de um a cada
três quilômetros de pista.

§ 1° - Na hipótese de pistas com menos de três quilômetros de
extensão, será construído pelo menos um heliponto, desde que essa pista tenha
extensão mínima de quinhentos metros.

§ 2° - Poderão ser dispensadas da construção do heliponto as obras
viárias enquadradas no parágrafo anterior, desde que a dispensa seja avaliada e
aprovada pelas autoridades responsáveis pelos serviços de resgate de que trata a
presente lei.

Art. 5° - Os helipontos serão dotados obrigatoriamente de iluminação
própria, adequada às normas estabelecidas pela legislação aeronáutica; marcação de
solo padronizada, sinalizada como área exclusiva de aeronaves de resgate; grades ou
outro recurso para assegurar o controle do acesso ao local por outros tipos de veículos;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

e caixa para armazenamento de equipamentos básicos ou complementares para auxiliar
nas ações de resgate.

Parágrafo único - Para efeito da aplicação desta lei deverão ser
observadas as instruções e procedimentos especificados na legislação aeronáutica, em
especial o disposto na portaria do Ministério da Aeronáutica - Comando Geral de
Apoio, pela Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Vôo - n° 18/GM5 de 14 de fevereiro
de 1974 e demais atualizações.

Art. 6° - A iluminação do heliponto será acionada ou desligada
exclusivamente por técnico da CET devidamente credenciado, que também será
responsável pela verificação periódica da caixa de equipamentos e seu conteúdo.

Art. 70 - O Executivo terá 45 dias para regulamentar esta lei,
contados da data de sua publicação.

Art. 8° - As despesas com a execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas todas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de setembro de 1999.

O Presidente,

dhfo.



Folha n°. JLII-Ifrten)proc.
N°. 11 q‘ 	 de 19 q-3

O fun on:rf•

&rafila cria ' / ' c - 70 "eléAlai
.	 , 

São Paulo,' 1 de 	 eet embro; 	 de 19...99 .	

17/09/99

Recebi odcio Leg.3 n 2 394/99,	 de

, encaminhando ao Executivo cápia autentica 'de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 446/97

de autoria áo Vereador ~golo Bezerra.
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Sr. Assessor-Chefe,

para as devidas providencias, tendo em
vista o recebimento de veto total.

08/10/99

ANGELA BI:MON ANDREONI

Cb. efe de Seco TécnIca IV
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Sen r Pr&sid

Tenho a honra de acusar o recebimento

18/Leg.3/0384/99,	 com o qual Vossa

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei

aprovada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 14 de

setembro de 1999, referente ao Projeto de Lei n° 446/97.

• É autor da propositura o nobre

Vereador Natalício Bezerra; ela obriga o Executivo a

instalar, manter e operar helipontos de solo para uso

exclusivo de aeronaves de resgate utilizadas pelo poder

público.

Sem embargo do apreço que dedico aos

dignos integrantes dessa Casa de Leis, sou compelido a

vetar o texto aprovado por inconstitucionalidade e

contrariedade ao interesse público.

Consideram-se helipontos os aeródromos

destinados exclusivamente a helicópteros, na conceituação

registrada na Lei Federal n° 7.565, de 19 de dezembro de

1996, que cuida do Código Brasileiro de Aeronáutica.
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Essa lei preceitua que aeródromo é toda a área destinada

a pouso, decolagem e movimentação de aeronaves.

Objetivou o legislador municipal na

lei elaboranda, dispor sobre próprios municipais na

medida em que obriga o Executivo a construir malha de

helipontos de solo nos espaços públicos urbanos que

especifica. Assim é que determina a construção desses

aeródromos em locais próximos a áreas de grande

incidência ou risco de acidentes de trânsito, acessíveis

por avenidas ou corredores viários, ou dentro de parques

públicos.

, A administração dos bens é tarefa

atribuída	 aos	 respectivos	 proprietários.

Com o patrimônio público esse trabalho é de

responsabilidade do administrador.

O sempre lembrado mestre Hely Lopes

Meirelles, em Direito Administrativo Brasileiro, RT, 16'

edição atualizada, de 1991, na página 425, no título

"Administração de bens públicos", preleciona:

"no conceito de administração de bens

se compreende normalmente o poder de

utilização e conservação das coisas

administradas, diversamente da idéia

de propriedade, que contém, além

desse,	 o poder de oneração	 e

\A)
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disponibilidade e a faculdade de

aquisição."

Não resta dúvida que a construção de

helipontos em propriedades públicas caracteriza ato de

administração.

Cabe ao Prefeito a administração de

bens municipais, respeitada a competência da Câmara

Municipal quanto àqueles utilizados em seus serviços,

segundo preceitua o artigo 111 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

O artigo 70, inciso VI da Lei citada

estabelece que compete, ainda, ao Prefeito, administrar

os bens do Município.

Construir é forma de administrar, por

excelência, uma vez que a construção torna o imóvel

melhor aproveitável.

No administrar reunem-se atos e

tarefas destinadas a tornar a propriedade mais

utilizável.

Em síntese, administrar os bens do

Município é atribuição do Prefeito, que para tal

finalidade, tem a participação dos Secretários e dos

servidores municipais.

A propositura em tela impõe também ao

Executivo, o encargo de operar os helipontos; a esse
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título é de se mencionar a necessidade de haver algum

servidor que realize a manutenção, sem omitir que um

funcionário da CET acionará a iluminação e será

responsável pela verificação periódica da caixa de

equipamentos e seu conteúdo, conforme explicitado no

artigo 6° do projeto aprovado.

Dessa forma se cria um novo serviço

público, destinado a fazer funcionar os helipontos que

vierem a ser implantados.

De se ressaltar, ademais, que a

instalação dos helipontos e sua operação, haverá de impor

despesas indispensáveis.

Por óbvio não será somente o custo da

introdução dos indicados aeródromos, mas o valor a ser

despendido com as desapropriações a serem levadas a

efeito, em face da previsão genérica da norma em preparo.

Nessa linha de motivos é de se

concluir que a proposta legal trata de bens públicos

municipais, de organização administrativa, de serviço

público e de assunto orçamentário.

Ao assim agir, o ínclito Edil que

deflagrou o procedimento legislativo incorreu na violação

do princípio da iniciativa privativa para propositura

normativa.
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De acordo com o artigo 37, § 2°,

inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

"Art. 37 - 	

§ 2° - São de iniciativa privativa do

Prefeito as leis que disponham sobre:

- organização administrativa,

serviços	 públicos	 e	 matéria

orçamentária."

A desconsideração à privatividade de

iniciativa legislativa acarretou o desatendimento ao

mandamento constitucional da independência dos poderes,

previsto no artigo 2° da Constituição da República

Federativa do Brasil, reproduzido no artigo 5° da

Constituição do Estado de São Paulo e no artigo 6° da Lei

Fundamental desta Cidade.

José Afonso da Silva, ao discorrer

sobre a divisão dos poderes, afirma:

"A divisão dos poderes fundamenta-se,

pois, em dois elementos: a)

especialização funcional, significando

que cada órgão é especializado no

exercício de uma função; assim, às

assembléias	 (Congresso,	 Câmaras,

Parlamento)	 se atribui a função

IV
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legislativa; ao Executivo, a função

executiva; ao Judiciário, a função

jurisdicional;	 b)	 independência

orgânica, além da especialização

funcional, é necessário que cada órgão

seja efetivamente independente dos

outros, o que postula ausência de

meios de subordinação." (Curso de

Direito Constitucional Positivo, RT,

1990, p. 96)

Dessa	 forma	 fica	 nitidamente

configurada a inconstitucionalidade mencionada, a

interromper o procedimento da elaboração da norma, como

fator impossível de ser ultrapassado.

Sob o ângulo do interesse público

melhor sorte não remanescerá para a lei decretada por

esse Poder.

Órgão técnico da Prefeitura esclareceu

que, mesmo implantando-se um heliponto a cada três

quilômetros de corredor viário, em caso de necessidade de

resgate por helicóptero, este pousará no leito da via, no

próprio local do acidente, com o tráfego monitorado pela

CET e não no local onde se encontrar um ponto de pouso.

Segundo informado, esse tem sido o procedimento adotado

tanto em nossa Cidade, como internacionalmente.
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Afora o que a iniciativa privada

1.5D7..
nt ee..SteEltsfarálaaaneDuRtea,

mantém um número cada vez maior de helipontos, que podem

e são efetivamente utilizados nos casos de resgate.

Tanto os custos diretos quanto os

relativos à desapropriação de áreas para implantar

helipontos, são de tal ordem que desaconselham

procedimento proposto no projeto aprovado.

Em suma pode-se afirmar que a

contrapartida, com a introdução dos helipontos, não se

apresenta de forma a justificar o elevado custo de

implantação e os transtornos que resultarão para o

sistema viário.

Outrossim a complexidade decorrente da

instalação de helipontos é de tal ordem, dada a sua

interferência com a vida da Cidade e no próprio

zoneamento urbano, do ponto de vista urbanístico em

geral, que a rejeição da matéria aprovada se apresenta

como caminho a ser seguido.

As razões apresentadas de ordem

constitucional e de interesse público me compelem a opor

veto total ao projeto de lei aprovado, o que faço com

base no artigo 42, parágrafo 1 0 , da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.
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Em vista disso restituo a cópia

autêntica de início referida, e submeto-a à nova

apreciação dessa Egrégia Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PS4t
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AO/sffs
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO

DE 1999. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 446/97).

(Ver. Natalício Bezerra). Obriga o Executivo a instalar, manter e operar helipontos de

solo para uso exclusivo de aeronaves de resgate utilizadas pelo poder público. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O Executivo deverá

construir e manter em funcionamento uma malha de helipontos de solo para uso

exclusivo das aeronaves de resgate a serviço do poder público. Parágrafo único - Em

casos excepcionais que exijam o suporte de aeronaves de uso da iniciativa privada, o

uso será liberado, desde que coordenado pela autoridade pública competente no

comando da operação que esteja em curso. Art. 2° - Cada heliponto deverá ser

localizado próximo a áreas de grande incidência ou risco de acidentes de trânsito,

acessível por avenidas ou corredores viários, ou dentro de parques públicos. Art. 30 -

Serão construídos helipontos também junto a cada um dos hospitais públicos

municipais. Art. 40 - Será obrigatória a construção de helipontos à margem de cada

nova avenida ou corredor viário construído ou reformado na relação de um a cada três

quilômetros de pista. § 1° - Na hipótese de pistas com menos de três quilômetros de

extensão, será construído pelo menos um heliponto, desde que essa pista tenha

extensão mínima de quinhentos metros. § 2° - Poderão ser dispensadas da construção

do heliponto as obras viárias enquadradas no parágrafo anterior, desde que a dispensa

seja avaliada e aprovada pelas autoridades responsáveis pelos serviços de resgate de

que trata a presente lei. Art. 5° - Os helipontos serão dotados obrigatoriamente de

iluminação própria, adequada às normas estabelecidas pela legislação aeronáutica;

marcação de solo padronizada, sinalizada como área exclusiva de aeronaves de

resgate; grades ou outro recurso para assegurar o controle do acesso ao local por outros

tipos de veículos; e caixa para armazenamento de equipamentos básicos ou

complementares para auxiliar nas ações de resgate. Parágrafo único - Para efeito da

aplicação desta lei deverão ser observadas as instruções e procedimentos especificados

na legislação aeronáutica, em especial o disposto na portaria do Ministério da

Aeronáutica - Comando Geral de Apoio, pela Diretoria de Eletrônica e Proteção ao

Vôo - n° 18/GM5 de 14 de fevereiro de 1974 e demais atualizações. Art. 6° - A

iluminação do heliponto será acionada ou desligada exclusivamente por técnico da
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CET devidamente credenciado, que também será responsável pela verificação

•

periódica da caixa de equipamentos e seu conteúdo. Art. 70 - O Executivo terá 45 dias

para regulamentar esta lei, contados da data de sua publicação. Art. 8° - As despesas

com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 90 - Esta lei entrará em vigor~. : I, ata de sua

publicação, revogadas todas as disposições em contrário. Eu, prf, ,a ,1~,I . , iWk,....,

Arsi Má'amerttar:
Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extrai . e - sente copi: 4 - mente de fls.

-do livro competente n° 51 e digitei. Eu, ....:0)sla , ;, ,, ..Chch.T.ledsa Assistente de Chefia

Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 15 de setembro de 1999. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

agát"bee grktiviNs da CárnalhiNfiãi—l -rifig02;&. Pffilb.-
4Ç.A.NDrtgonyisto, 

......."'n	
Diretora do Departamento dos
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ANGELA- roR
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Recebido na Comissão de
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Assi ente Parlamentar

RITA"DE CASIA ANDRÉ

assistente Parlaaentar\

Às Comissões de Justiça, de Política Urbana, de Trânsito e de Finanças:
Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.



n.°

	

1 

SEGUE	 juntado

	

sob folh 	

nesta data,________	 documento	  e papel para informação, rubricado 	

Em  /*-)—/_0—

(a)

C.	 i.A.MLLC)



Folha_ In • 2- '° prr4

funcionário

CARMEN"Jr,`"--...11-0
Assistent6F'dalmantar

PL 446/97
18/10/99

Trata-se de VETO TOTAL aposto ao projeto de lei n° 446/97, de iniciativa do nobre
Vereador Natalício Bezerra, que visa obrigar o Executivo a instalar, manter e operar
helipontos de solo para uso exclusivo de aeronaves de resgate utilizadas pelo
poder público.

O projeto foi aprovado em 14 de setembro de 1999 e, encaminhado à sanção,
recebeu veto total, por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público.

Alega o Sr. Prefeito que a propositura objetiva dispor sobre próprios municipais, na
•	 medida em que obriga o Executivo a construir malha de helipontos de solo, nos

espaços públicos urbanos que especifica.

Destaca que a administração do patrimônio público é de responsabilidade do
administrador e que não resta dúvida ser a construção de helipontos, em
propriedade pública, ato de administração.

Ressalta que administrar os bens do Município é atribuição do Prefeito que, para tal
finalidade, tem a participação dos Secretários e dos servidores municipais.

Acrescenta que, ao impor ao Executivo o encargo de operar os helipontos, a
propositura cria um novo serviço público, destinado a fazer funcionar os helipontos
que vierem a ser implantados.

Acrescenta, ainda, que a instalação dos helipontos e sua operação acarretará
despesas indispensáveis, inclusive para desapropriações.

110	 Finalmente, alega que o projeto incorre em violação da iniciativa privativa do
Prefeito e, conseqüentemente, do princípio da independência dos Poderes.

Assiste razão ao Sr. Prefeito, como demonstraremos a seguir.

Na realidade, o projeto visa obrigar o Executivo a instalar, manter e operar
helipontos de solo, para uso exclusivo de aeronaves de resgate, utilizadas pelo
poder público, a serem localizados nas proximidades das áreas de grande
incidência ou risco de acidentes de trânsito, acessível por avenidas, corredores
viários ou dentro de parques públicos e também junto aos hospitais público>
municipais.

pk/mvt0446-7



ro,

frLj L.• Folha Li.k0;,.
fl.'
,.."; funcionário__

•

• Encaminhe-s9
1)1r

RobdTp—tiiRon
Presidente da 'ça.!

oll

cAR".Lo
Asz,iste .:7:r.) Parlamentar

Obviamente para a operação dos helipontos, o poder público deverá prestar os
serviços indispensáveis ao seu funcionamento.

Dessa forma, o projeto ofende a Lei Orgânica, em seus arts. 37, § 2°, IV; 70, VI e
111, que, respectivamente, dispõem sobre a iniciativa privativa do Prefeito para
iniciar as leis que disponham sobre organização administrativa, serviços públicos e
matéria orçamentária; e a competência para administrar os bens municipais,
respeitada a competência da Câmara Municipal quanto àqueles utilizados em seus
serviços.

Portanto, além de padecer do insanável vício de iniciativa, a propositura viola o
princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado
pela Carta Magna da República, em seu art. 2°, pela Constituição do Estado de
São Paulo, no art. 5° e pelo art. 6° da Lei Orgânica do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, o projeto padece do vício de inconstitucionalidade apontado pelo
Executivo, razão pela qual somos

PELA MANUTENÇÃO DO VETO.

---.

!lo de C. Giannini
écnico Supervisor (ST.2)

•

Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico III
(J uri)

C
Assess

Wit5a4çã1 Andreoli
Técnico Legislptiv.p Chefe

pidmvt0446-7
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À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 12a Sessão Ordinária de 08 de Março do corrente, devendo
portanto ser aquivado. Oficiar o Executivo.

09.03.2001

BitrIIDELMAN
Assessor Técnic egislativo — Chefe

AM

R ECEBIDO EM LEG,
01/ 3	 P004-

,M:05 45".

Sr. Nelson,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total

aposto ao presente projeto de lei.

09/03/01

.	 •

d •	 ft/.	 .

Sra. Chefe,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

09/03/01

NEE'SON DAMASCENO BATISTA
t	 Ti.,niCo de Direção III

Ifir 3'
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São Paulo, t3 de março de 2001.

•

íg W—LEG3
OFICIO N.0123/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 08 de março do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que obriga o Executivo a instalar, manter e operar helipontos de solo para uso
exclusivo de aeronaves de resgate utilizadas pelo poder público - veto comunicado a
esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 160, de 07 de outubro de 1999, referente ao PL n°
446/97, de autoria do Ver. Natalício Bezerra.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. •

•

JOSÉ E r) U	 • CARDOZO
rif ãdente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

VBA/ndb
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São Paulo, 13 de março de 2001.

Recebi oficio Leg.3 n° 123/2001, de 13/3/01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo

ao Projeto de Lei n° 446/97.

RECEBI EM:
I q /03 PA

AMA LUIZAtNES TORRES FirRREIRA
SOMt Riu
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O funcionário

Técnico Administretn
RF 10.880

São Paulo, 06 de agosto de 2007.

Memo SGP n° 046/2007

TID 1782587

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
562/1996; 291/1996; 664/1996; 743/1996; 520/1996;
817/1996; 253/1996; 38/1997; 221/1997; 256/1997; 42/1997;
255/1997; 24/1997; 141/1997; 36/1997; 176/1997; 33/1997;
300/1997; 320/1997; 12/1997; 270/1997; 653/1997; 896/1997;
837/1997; 337/1997; 324/1997; 703/1997; 732/1997;
930/1997; 780/1997; 741/1997; 374/1997; 862/1997;
1124/1997; 1101/1997; 1141/1997; 988/1997; 967/1997;
1192/1997; 1103/1997; 211/1998; 31511998; 53/1998;
171/1998; 299/1998; 236/1998; e 412/1998;946 1.1.997- 1' Sc1/19 4-;

ah c17-; i 0./_( ci

Atenciosamente,

Breno 
Garicf .,.---e man

Secretário Geratfarlamentar

•

e

Fadado Anchiela - Maluto Jacarei, 100 Sao Paulo -	 CEP 01319-900 fone (11)68244000 www.canara.qp.gov.br
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Secretário procederá à leitura do item.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:41	 FOLHA:2

ORADOR:Pres

TAQ.:Paula	 SESSÃO:12-80 •

DATA: 08-03-01 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -

instalar,Vereador Natalício Bezerra (PTB), que obriga o Executivo a

manter e operar helipontos de solo para uso exclusivo de aeronaves de

• .	 resgate utilizadas pelo Poder Público. (DOCREC-221/99)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos à discussão e votação do item.

- Item 5 : Veto total ao PL 446/97.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis à aceitação do veto permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aceito o veto. Arquive-se o projeto.

Passemos ao item seguinte.
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conforme determinação de SGP, constante de f1.42.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 06/08/20
Arquivado novamente em
Com 44 fls.
O Funcionário

07/12/20/	 9s7

Jader paffisto Pimenta
AE/10860

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço grafko da CAISP


		2011-01-18T17:29:55-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




